
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 744.169 - RS (2022/0155757-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : KLEBER JUNIOR WISNIEWSKI SCHMITT (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA  - RS084271 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada pois, segundo a 
decisão que a impôs, o paciente foi flagrado com expressiva  
quantidade de substância entorpecente – a saber, 1.780kg (mil 
setecentos e oitenta quilos) de maconha – , além do fato de 
possuir passagens criminais. Dessarte, evidenciada a sua 
periculosidade e a necessidade da segregação como forma de 
acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade efetiva do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e 
evitar a prática de novos crimes.

5. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 

Região), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

 

 Brasília, 02 de agosto de 2022 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 744.169 - RS (2022/0155757-3)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : KLEBER JUNIOR WISNIEWSKI SCHMITT (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA  - RS084271 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por KLEBER JUNIOR 

WISNIEWSKI SCHMITT contra a decisão pela qual se denegou a ordem do habeas 

corpus impetrado em seu favor. 

Consta dos autos que o paciente (e outros corréus) encontra-se preso 

preventivamente pela prática, em tese, do delito tipificado no art. 33 da Lei n. 

11.343/2006 (tráfico de drogas), em virtude "da periculosidade dos agentes, revelada 

através da gravidade concreta do delito, na medida em que foi apreendida 

quantidade expressiva de drogas - 1.780kg [mil setecentos e oitenta quilos]; e, 

pelo contexto em que se deu o flagrante, percebe-se que a droga, fracionada em 158 

tijolos, seria transportada de caminhão, abastecendo diversos outros pontos de tráfico 

de drogas" e "ainda, o risco de reiteração criminosa, evidenciado a partir do extenso rol 

de antecedentes criminais de quatro dos flagrados, os quais respondem a outros 

processos e inquéritos pelo mesmo crime" (e-STJ fl. 18).

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal a quo, que 

denegou a ordem.

No writ impetrado nesta Corte, a defesa apontou, em síntese, ausência 

de fundamentação idônea no decreto de prisão, especialmente porque o paciente, 

embora responda a outro feito, é primário, e a quantidade de droga, per se, não seria 

suficiente a embasar a constrição cautelar.
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Indeferida a liminar, e prestadas as informações, opinou o Ministério 

Público Federal pelo não conhecimento da ordem.

A ordem foi denegada (e-STJ fls. 94/98).

Nas razões deste recurso, o agravante defende a desnecessidade da 

prisão preventiva. Alega que "a prisão cautelar, para legitimar-se em face do sistema 

jurídico, impõe, além da satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do 

CPP, são necessários que se evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, 

razões justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida cautelar de 

privação da liberdade do acusado. Assim, por disposição legal, a referida medida 

extrema deverá ser decretada somente em último caso, quando realmente mostre-se 

necessária e adequada às circunstâncias em que cometido o delito" (e-STJ fl. 105).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, o provimento do recurso pelo colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 744.169 - RS (2022/0155757-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O presente recurso não merece prosperar.

Insta consignar que a regra, em nosso ordenamento jurídico, é a 

liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão somente quando, 

a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), estiver 

concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do art. 312 

do Código de Processo Penal.

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da 

prisão preventiva (e-STJ fl. 18):

A materialidade do crime pode ser extraída do registro de 
Ocorrência Policial nº 2239/2022/100425 (evento 1, REGOP2), 
Auto de Apreensão nº 8296/2022/100425 (evento 
1,AUTOCIRCUNS3), fotografia da apreensão (evento 1, OUT61 e 
evento 1, OUT62), Laudo Preliminar (evento 1, PERÍCIA60) e 
depoimentos constantes do expediente. Os indícios suficientes 
de autoria, por sua vez, derivam da apreensão de 1.780kg de 
maconha no galpão em que os autuados estavam.

Assim sendo, constatada a conduta aparentemente típica, ilícita e 
culpável e na ausência de evidência quanto à qualquer causa de 
exclusão da ilicitude ou culpabilidade, entendo presente o requisito 
do fumus comissi delicti.

O perigo de liberdade, por seu turno, decorre da periculosidade 
dos agentes, revelada através da gravidade concreta do delito, 
na medida em que foi apreendida quantidade expressiva de 
drogas - 1.780kg; e, pelo contexto em que se deu o flagrante, 
percebe-se que a droga, fracionada em 158 tijolos, seria 
transportada de caminhão, abastecendo diversos outros 
pontos de tráfico de drogas.

Cumpre ressaltar, ainda, o risco de reiteração criminosa, 
evidenciado a partir do extenso rol de antecedentes criminais de 
quatro dos flagrados, os quais respondem a outros processos e 
inquéritos pelo mesmo crime:

a) Kleber Junior Wisniewski Schmitt, evento 4, 

Documento: 2194913 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/08/2022 Página  5 de 4



 
 

 
CERTANTCRIM1 - 5005410-10.2020.8.21.0028 e 
5001620-23.2017.8.21.0028 (com condenação pendente de 
trânsito);

b) Junior Jardel de Lima, evento 3, CERTANTCRIM1 - 
038/2.19.0002200-0;

c) Geovane Wellington Saldanha Machado, evento 3, 
CERTANTCRIM2 - 029/2.20.0002037-0; e d) Decio Deverlon 
Castanho Ferreira, evento 3, CERTANTCRIM3 - 
029/2.20.0001355-1.

[...]

Ainda, constato que Kleber, em 03/09/2020, teve a prisão 
substituída por medidas cautelares alternativas (processo 
5005410-10.2020.8.21.0028/RS, evento 2, PROCJUDIC7) em 
03/09/2020, notabilizando a necessidade da segregação 
cautelar.

Diante do quadro acima delineado, revelador da gravidade 
concreta do delito (todos os autuados) e do risco de reiteração 
criminosa (Kleber, Junior, Geovane e Decio Deverlon), tem-se 
que a adoção de qualquer das medidas cautelares alternativas 
à prisão não seriam suficientes para impedir o flagrado de 
reiterar na conduta criminosa, devendo permanecer recolhido 
em estabelecimento prisional, a fim de garantir a ordem 
pública.

ISSO POSTO, na forma do art. 310, inc. II, do CPP: (a) 
HOMOLOGO o presente AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE, 
para que surta seus jurídicos e legais efeitos, e (b) CONVERTO a 
prisão em flagrante dos autuados em PRISÃO PREVENTIVA, para 
a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312, caput, ambos 
do Código de Processo Penal. (Grifei.)

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro 

para a segregação cautelar do agente, além de sua reiteração delitiva, a expressiva 

quantidade de drogas apreendidas – a saber, 1.780kg (mil setecentos e oitenta 

quilos) de maconha –, o que esta Corte tem admitido como fundamentação idônea 

para a decretação e manutenção da prisão preventiva em razão da gravidade concreta 

da conduta.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. TESE 
NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
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NECESSIDADE DE ANÁLISE DE PROVAS. VIA INADEQUADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NO 
CASO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]

3. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada nas circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade 
do agente, a indicar a necessidade da segregação provisória para 
a garantia da ordem pública.

4. No caso, as instâncias ordinárias ressaltaram a apreensão de 
aproximadamente 1,5 kg (um quilograma e quinhentos gramas) de 
"maconha".

5. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia 
antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida 
extrema.

6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova 
redação do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei 
n.º 12.403/2011.

7. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte e, 
nessa extensão, desprovido.

(RHC n. 106.202/DF, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/2/2019, DJe 15/3/2019.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA). PROTEÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e 
a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que 
a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
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hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes 
do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social da 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas extraídas do 
flagrante. De acordo com o acórdão, o paciente foi preso em 
flagrante na posse de 445,91g de maconha. Precedentes.

4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a 
ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 482.083/MG, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/2/2019, DJe 
15/3/2019.)

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, 

por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 

legais para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido: 

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a necessidade da custódia cautelar. 

3. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC n. 64.879/SP, relator Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 21/3/2016.)

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram 

que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 

efeito almejado para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado 

por esta Corte Superior, a exemplo destes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 
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1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos 
termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto 
dos fatos, a conferir lastro de legitimidade à custódia. 

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública. 

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, 
relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 17/3/2016, DJe 12/4/2016.)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO 
DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. SENTENÇA 
POSTERIOR. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. 
VIOLÊNCIA REAL CONTRA UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU 
PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.
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(HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/8/2017, DJe 4/9/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0155757-3 HC 744.169 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50050074820228210003  50589027920228217000

EM MESA JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WEDNER COSTODIO LIMA 
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA  - RS084271 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : KLEBER JUNIOR WISNIEWSKI SCHMITT (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KLEBER JUNIOR WISNIEWSKI SCHMITT (PRESO)
ADVOGADO : WEDNER COSTÓDIO LIMA  - RS084271 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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